
Os Projetos de Lei do Teto de Gastos e adesão a projetos da Lei Federal 178 foram 
encaminhados com urgência para câmara de vereadores (16/10), e mesmo com o 
apelo do sindicato de realizar um estudo do impacto, estes foram aprovados pela 
base aliada do governo Heliomar. Confira os nomes dos vereadores que 
trabalham para o governo e não permitiram ao sindicato o debate democrático 
dessas leis aos serviços públicos e a população. 

QUESTIONE-SE: Mesmo com os cofres superavitários, qual seria o motivo do 
prefeito Heliomar em diminuir investimentos em serviços públicos e ainda 

aumentar a arrecadação com IPTU?

GOVERNO HELIOMAR NÃO CUMPRE 
SUAS PROMESSAS DE CAMPANHA E 
APROVA LEI QUE ATACA O SERVIÇO 
PÚBLICO DE SÃO LEOPOLDO

O discurso de sustentabilidade financeira não se justifica, pois o DIEESE 
demonstra que as contas de São Leopoldo são positivas, inclusive registrando 
superávits fiscais. Ou seja, São Leopoldo não enfrenta desequilíbrio 
estrutural, nem risco de não conseguir cumprir suas obrigações financeiras. 

FIQUE ATENTO(A)
A exigência para o governo integrar o programa de “Equilíbrio Fiscal” é a adoção 
de três medidas de ajuste do serviço público (sendo pelo menos uma das destacadas): 

Venda total/parcial de bens públicos (Privatização);  
Fim dos incentivos fiscais;
Teto de gastos para despesas primárias que são bens e serviços 

públicos, como saúde e educação;
Instituição do regime de previdência complementar
Redução de direitos de servidores/as;
Regras previdenciárias da União: reforma da previdência no IAPS;
Gestão financeira centralizada.



O CEPROL convoca toda a categoria a lutar em defesa do serviço público municipal 
para garantir a população leopoldense o atendimento de qualidade em educação, 
saúde, segurança, assistência social e demais áreas. 
Fiquem ATENTOS/AS ao chamado do CEPROL para a mobilização coletiva, 
somente nossa união e o apoio das comunidades escolares poderemos resistir 
aos ataques ao serviço público e defender a educação! 

NO QUE IMPACTAM ESSES PLs?
PARA A SERVIDORES/AS: 
limitação de reajuste, 
prejuízo na carreira, 
vedação de benefícios, 
novas regras para 
aposentadoria, etc. 

PARA POPULAÇÃO: precarização dos 
serviços públicos, aumento do IPTU, baixo 
investimento em áreas essenciais como 
saúde, educação, segurança e assistência 
social ampliando a crise na saúde e a falta de 
profissionais na educação. Dentre outros...

ESSAS EXIGÊNCIAS LEGAIS PROPOSTAS PELO GOVERNO 
HELIOMAR REPRESENTAM ENDURECIMENTO FISCAL, A 
ENTREGA DO SETOR PÚBLICO PARA O PRIVADO E NÃO 

PROMOVEM O BEM-ESTAR COLETIVO!

SE É PÚBLICO, É DE TODOS/AS! Valorizar o serviço público é defender você! 

EDUCAÇÃO NÃO É GASTO E EXIGE INVESTIMENTOS!!!
Diga não à precarização da educação! 

UNIDADE NA LUTA COLETIVA DA CATEGORIA É URGENTE


